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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. CATEGORIA PROFISSIONAL. RUÍDO. UTILIZAÇÃO DE EPI.  ELETRICIDADE. EXPOSIÇÃO SUPERIOR A 250 V. NÃO COMPROVADA. BENEFÍCIO INDEVIDO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. MODIFICAÇÃO EX OFFICIO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. O enquadramento da atividade como especial deve ser feito de acordo com a legislação contemporânea à prestação do serviço, de maneira que as normas mais restritivas veiculadas pelas Leis nº 9.032/95, 9.528/97 e 9.711/98 não são aplicáveis ao tempo de serviço prestado anteriormente às respectivas datas de edição. 

2. Conforme disposto no § 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, o tempo de serviço especial prestado a qualquer tempo pode ser convertido em tempo de serviço comum, de acordo com os fatores de conversão constantes da tabela do art. 70 do Regulamento da Previdência Social, com a redação dada pelo Decreto 4.827/2003.
3. Quanto ao fator de conversão, conforme disposto no art. 70 do Decreto 3.048/99 e no art. 256 (anexo XXVIII) da Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015, será de 1,4 para os homens, e de 1,2 para as mulheres, independentemente do período trabalhado.
4. O INSS sustentou, preliminarmente, que a sentença recorrida é nula, vez que não lhe foi dada a oportunidade de se manifestar a respeito dos cálculos elaborados pela contadoria do Juízo a quo. Outrossim, asseverou que a prolação de sentença líquida ofende o disposto nos arts. 604, 614, inciso II, e 730, todos do CPC/73. 

5. Esta Corte tem decidido reiteradamente que a ausência de intimação das partes para manifestação a respeito da conta de liquidação não torna nula a sentença por cerceamento de defesa, vez que os parâmetros de cálculo estabelecidos no julgado poderiam ter sido impugnados no recurso de apelação (AC 0000235-60.2005.4.01.3804 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, e-DJF1 de 19/04/2016, AC 0038374-31.2011.4.01.3300 / BA, Rel. JUIZ FEDERAL FABIO ROGERIO FRANÇA SOUZA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 de 08/06/2016).

6. Quanto à fonte de custeio da aposentadoria especial, o Supremo Tribunal Federal já apreciou a questão quando do julgamento do Agravo (ARE) 664335/SC, com repercussão geral reconhecida, esclarecendo que o referido benefício será financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/91 (ARE 664335/SC)

7. No presente caso, a controvérsia se restringe ao reconhecimento da especialidade do labor exercido pelo autor 10/11/1977 a 01/04/1978, 02/05/1978 a 17/05/1978, 03/07/1978 a 19/03/1979, 22/05/1979 a 10/10/1980, 22/05/1979 a 10/10/1980, 25/03/1982 a 22/06/1982, 03/03/1983 a 02/05/1983, 01/09/1983 a 06/01/1984, 05/01/1984 a 18/01/1986, 15/09/1986 a 13/12/1986, 15/12/1986 a 07/07/1987, 08/07/1987 a 15/05/1989, 20/07/1989 a 05/09/1989, 06/09/1989 a 22/06/1990, 01/01/1190 a 16/01/1991, 05/02/1991 a 11/07/1991, 15/07/1991 a 06/01/1992, 07/05/1992 a 29/04/1993, 01/12/1993 a 15/04/1994, 16/04/1991 a 30/11/1994, 03/12/1998 a 23/06/1999, 11/09/2001 a 03/05/2002, 02/12/2002 a 15/05/2003, 11/08/2003 a 02/09/2005, 06/10/2005 a 04/02/2006 e de 21/03/2006 a 08/02/2008.

8. Conforme os documentos de fls. 132/133, o INSS já reconheceu em sede administrativa os períodos de 12/07/1976 a 27/08/1976, 27/10/1980 a 24/12/1981, 02/12/1994 a 13/04/1996, 25/04/1996 a 19/03/1997, 14/04/1997 a 12/07/1997 e de 14/07/1997 a 02/12/1998 como tempo de serviço em condições especial, restando, portanto, incontroversos, pelo que inexiste interesse de agir por parte do autor quanto a esses interregnos.

9. O período entre 09/09/1976 a 09/11/1977, apesar de não reconhecido como especial na sentença, não foi objeto de recurso por parte do autor, motivo pelo qual não é possível sua análise na esfera recursal.

10. Restaram comprovadas atividades de caldeireiro, por meio das anotações na CTPS, atividade classificada como especial, pelo código 2.5.3 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964 e 2.5.2, do Anexo II, do Decreto 83.080/79 e de de auxiliar prensista, atividade classificada como especial, pelo código 2.5.2, do Anexo II, do Decreto 83.080/79. Pelo que devem ser consideradas como especiais os períodos de: 10/11/1977 a 01/04/1978, 02/05/1978 a 17/05/1978, 22/05/1979 a 10/10/1980, 01/11/1990 a 16/01/1991, 15/07/1991 a 06/01/1992, 07/05/1992 a 29/04/1993, 01/12/1993 a 15/04/1994, 16/04/1994 a 30/11/1994 e 01/09/1983 a 06/01/1984.

11. As anotações da CTPS constituem, para todos os efeitos, prova suficiente do tempo de serviço, gozando de presunção relativa de veracidade (artigos 19 e 62, §1º, ambos do Decreto 3.048/1999). Logo, somente não será possível o reconhecimento dos vínculos empregatícios registrados na CTPS se houver fundadas evidências de fraude.
12. Em consonância com o entendimento pacificado pelo STJ, deve-se considerar como agressiva à saúde a exposição ao agente ruído em nível superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto nº 53.831/64, ou seja, até 05/03/1997; superior a 90 decibéis, na vigência do Decreto nº 2.172/1997 (período de 06/03/1997 a 18/11/2003); e superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto nº 4.882/2003 (a partir de 19/11/2003) e art. 280 da IN INSS/PRES 77/2015

13. Os períodos entre 03/12/1998 a 23/06/1999, 11/09/2001 a 03/05/2002, 02/12/2002 a 15/05/2003, 11/08/2003 a 02/09/2005, 06/10/2005 a 04/02/2006 e 21/03/2006 a 08/02/2008 foram laborados com exposição de ruído acima dos limites de tolerância, pelo que também devem ser reconhecidos como especiais.

14. A atividade de montador, quando prestada em Indústria Mecânica, pode ser enquadrada como especial pelo código 2.5.1 e 2.5.2 do quadro anexo ao Decreto 83.080/1979, uma vez que tal classificação engloba os trabalhadores manuais em indústrias metalúrgicas. Assim, os períodos entre 03/07/1978 a 19/03/1979, 03/03/1983 a 02/05/1983, 05/01/1984 a 18/01/1985 e 01/11/1990 a 16/01/1991 devem ser reconhecidos como especiais.

15. O período de 01/08/1985 a 13/08/1986, laborado na empresa Seleção – Serviços de Psicologia e Colocação de Pessoal Temporário ltda., os de 15/09/1986 a 13/12/1986 e 15/12/1986 a 07/07/1987, laborados na empresa, Setesbe Administração Técnica e Prestação de Serviços e os de 20/07/1989 a 05/09/1989, laborados na empresa Rotativa – Empresa de Seleção e Administração de Pessoal Ltda, não podem ser enquadrados como especial, pois não há indicação de trabalhado em atividades em indústria, estando as referidas empresas qualificadas como prestadoras de serviço na CTPS, devendo setor contados como tempo de contribuição comum para fins de aposentadoria.

16. As atividades de montador prestadas em indústrias de eletricidade permitem o enquadramento, nos termos do item 1.1.8 do anexo ao Decreto 53.831/64. Todavia, tal enquadramento exigia a demonstração de submissão a tensões superiores a 250V.

17. Deste modo, nos períodos de 25/03/1982 a 22/06/1982, 15/12/1987 a 07/07/1989, 20/07/1989 a 05/09/1989, e 06/09/1989 a 22/06/1990, trabalhados na Sociedade Brasileira de Eletrificação e o período de  05/02/1991 a 11/07/1991, laborado na empresa ILUMEC – Iluminação, Engenharia e Consultoria Ltda., não demonstrando exposição a voltagem superior a 250V, devem ser considerados como comuns.

18. A sentença hostilizada não ofendeu aos dogmas apontados pelo INSS, uma vez que observou o devido processo legal, conforme se pode ver da análise do procedimento que correu em primeira instância, com a observância dos dogmas processuais, do contraditório e da ampla defesa. Além disso, não houve ofensa à legalidade nem tampouco da divisão dos poderes, pois se trata de legítimo exercício de jurisdição, especificamente voltada à revisão dos atos administrativos. Logo, não se trata de criação de direito sem a correspondente fonte de custeio, conforme já consignado, não havendo, por consequência, desrespeito à regra da pré-existência do custeio e do equilíbrio atuarial e financeiro. 

19. Somado o tempo especial reconhecido administrativamente e o reconhecido no presente acórdão chega-se a 17 anos, 10 meses e 26 dias de contribuição, insuficiente para a concessão de aposentadoria especial.

20. Somado o tempo contributivo especial reconhecido administrativamente, o tempo especial reconhecido no presente acórdão e o tempo comum chega-se ao total de 33 anos, 9 meses e 8 dias, insuficiente para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.

21. Apelação do INSS a que se dá parcial provimento. Remessa necessária prejudicada. Tutela de urgência revogada.

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, dar parcial provimento à apelação do INSS e julgar prejudicada a remessa necessária, nos termos do voto do Relator.
Brasília, 1º de setembro de 2020.
(documento assinado eletronicamente)
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